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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
FLAGRANTE DELITO. FUNDADA SUSPEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado 
pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 
11.343/2006), preso em flagrante após denúncia anônima e 
busca pessoal realizada pela polícia. A defesa alega a 
ilegalidade da busca, por ausência de fundada suspeita, e requer 
o trancamento da ação penal e a revogação da prisão 
preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e eventual 
ausência de fundada suspeita; (ii) analisar a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, diante das circunstâncias do 
caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a busca pessoal exige fundada suspeita baseada 
em elementos objetivos (art. 244 do CPP), sendo insuficientes 
meras intuições policiais ou denúncias anônimas 
desacompanhadas de indícios concretos (RHC n. 158.580/BA).
4. No caso concreto, a denúncia anônima foi corroborada por 
observação policial direta, em que os agentes afirmaram ter 
presenciado a venda de entorpecentes, o que confere 
justificativa objetiva e suficiente para a realização da busca 
pessoal, tendo sido apreendido dinheiro e 6 porções médias de 
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crack.
5. Quanto à prisão preventiva, o ordenamento jurídico exige a 
demonstração concreta do periculum libertatis, que não está 
presente no caso, considerando a inexistência de antecedentes 
criminais e a ausência de indícios de que o paciente representa 
risco à ordem pública ou ao andamento do processo (art. 313, I, 
CPP). As circunstâncias indicam a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão para evitar a prática de 
novas infrações penais, conforme previsto nos arts. 282 e 319 do 
CPP.
IV. Ordem de habeas corpus concedida parcialmente para 
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da 
prisão.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado 
pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 
11.343/2006), preso em flagrante após denúncia anônima e 
busca pessoal realizada pela polícia. A defesa alega a 
ilegalidade da busca, por ausência de fundada suspeita, e requer 
o trancamento da ação penal e a revogação da prisão 
preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e eventual 
ausência de fundada suspeita; (ii) analisar a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, diante das circunstâncias do 
caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a busca pessoal exige fundada suspeita baseada 
em elementos objetivos (art. 244 do CPP), sendo insuficientes 
meras intuições policiais ou denúncias anônimas 
desacompanhadas de indícios concretos (RHC n. 158.580/BA).
4. No caso concreto, a denúncia anônima foi corroborada por 
observação policial direta, em que os agentes afirmaram ter 
presenciado a venda de entorpecentes, o que confere 
justificativa objetiva e suficiente para a realização da busca 
pessoal, tendo sido apreendido dinheiro e 6 porções médias de 
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crack.
5. Quanto à prisão preventiva, o ordenamento jurídico exige a 
demonstração concreta do periculum libertatis, que não está 
presente no caso, considerando a inexistência de antecedentes 
criminais e a ausência de indícios de que o paciente representa 
risco à ordem pública ou ao andamento do processo (art. 313, I, 
CPP). As circunstâncias indicam a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão para evitar a prática de 
novas infrações penais, conforme previsto nos arts. 282 e 319 do 
CPP.
IV. Ordem de habeas corpus concedida parcialmente para 
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da 
prisão.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
206-207 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de LYAN DA SILVA TEIXEIRA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO (Autos nº 0001421- 60.2023.8.08.0021).

O paciente foi acusado pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei 
nº 11.343/06. Imputou-se a seguinte conduta (e-STJ fl. 22-24): Narra a 
denúncia que, no dia 16 de maio de 2023, Policiais Militares 
receberam a informação de que dois indivíduos, com as características 
do paciente e do corréu, estavam vendendo drogas na “boca de fumo 
do cabritinho”. Chegando ao local, os policiais identificaram os 
denunciados e montaram ponto de observação, constatando que eles 
se revezavam na venda dos entorpecentes, recebendo dinheiro dos 
usuários e buscado as drogas em dois pontos próximos ao que se 
encontravam. Após tal constatação, deram voz de abordagem e 
realizaram busca pessoal nos denunciados, encontrando com Lyan a 
quantia de R$ 78,00 (setenta e oito reais) e com Iago a quantia de 
R$71,00 (setenta e um reais), estando as notas com forte odor de 
entorpecente.

Realizada a busca nos locais onde os denunciados buscavam os 
entorpecentes, foram encontradas cerca de seis porções médias de 
crack (suficientes para 180 pedras).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 14-15):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS PARASUA MANUTENÇÃO. 
JUSTA CAUSA PARA A ABORDAGEM. TRANCAMENTO DA 
AÇÃOPENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão do paciente é cabível, já que responde, a título de 
dolo, pelo crime previsto no art. 33da Lei nº 11.343/06, delito 
cuja pena máxima em abstrato é superior a 04 (quatro) anos de 
reclusão.
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2. Com relação à prova da materialidade e os indícios suficientes 
de autoria (fumus comissi delicti), vale registrar que a presente 
via processual não é a adequada para perscrutar juízo 
exauriente de convencimento, sendo necessário reputá-los 
presentes nesse momento, sobretudo porque o paciente foi 
preso em flagrante.

3. Não prospera o argumento de ilegalidade da busca pessoal, 
pois, como observa-se na denúncia e nos depoimentos dos 
policiais que participaram da abordagem, os militares receberam 
denúncia anônima, informando que dois indivíduos, com as 
características do paciente e do corréu, estavam na boca de 
fumo vendendo entorpecentes. Além disso, os militares 
montaram ponto de observação, afirmando categoricamente que 
viram os réus comercializarem entorpecentes. Destaca-se, 
ainda, que a ausência de filmagem não é argumento apto a 
afastar, em sede de habeas corpus, o depoimento prestados 
pelos agentes da lei, até mesmo porque esta não é uma 
exigência legal.

4. Ou seja, houve justo motivo para que os policiais realizassem 
a busca pessoal no paciente, sendo certo, ainda, que foi 
apreendido no mesmo contexto considerável quantidade de 
drogas.

5. Nesse sentido, rememoro ser pacífico o entendimento 
jurisprudencial de que “a quantidade e a natureza dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva” (RHC 109.258/MG, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, DJe 26/03/2020).

6. Considerando que o trancamento da ação penal pela via do 
Habeas Corpus é uma medida excepcional, somente possível 
quando demonstrado, de plano, a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, o que não ocorreu in 
casu, não deve prosperar apresente impetração.

7. Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese: a) ausência de justa causa que legitime a 
busca pessoal pela polícia militar; b) ilegalidade da revista pessoal e 
veicular realizada, isso porque foi fundada apenas em denúncia 
anônima, não existindo qualquer outro elemento concreto que 
demonstrasse a justa causa para a diligência policial; c) discrepância 
geográfica entre o paciente e a substância entorpecente encontrada 
durante a abordagem policial e; d) ser réu primário e, não possuir 
antecedentes criminais.

Consta dos autos que o paciente está preso desde 16/05/2023.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
determinar expedição de alvará de soltura e a suspensão do processo 
de origem, com consequente trancamento da ação penal de nº 
0001421-60.2023.8.08.0021, nos termos do art. 648, I, do CPP.

É o relatório.

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, com o trancamento da ação penal e a revogação da prisão 
preventiva.
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É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).
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Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
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No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 18):

Com relação à prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria (fumus comissi delicti ), vale registrar que a presente via 
processual não é a adequada para perscrutar juízo exauriente de 
convencimento, sendo necessário reputá-los presentes nesse 
momento, sobretudo porque o paciente foi preso em flagrante.

Nesse ponto, entendo que não prospera o argumento de ilegalidade da 
busca pessoal, pois, como observa-se na denúncia e nos depoimentos 
dos policiais que participaram da abordagem, os militares receberam 
denúncia anônima, informando que dois indivíduos, com as 
características do paciente e do corréu, estavam na boca de fumo 
vendendo entorpecentes.

Além disso, os militares montaram ponto de observação, 
afirmando categoricamente que viram os réus comercializarem 
entorpecentes. Destaca-se, ainda, que a ausência de filmagem não é 
argumento apto a afastar, em sede de habeas corpus, o depoimento 
prestados pelos agentes da lei, até mesmo porque esta não é uma 
exigência legal.

Por outro lado, vale lembrar que, a priori, o depoimento dos policiais 
contam com a presunção de veracidade, não cabendo na via estreita 
do habeas corpus a produção de provas para ilidi-la.

Ou seja, houve justo motivo para que os policiais realizassem a busca 
pessoal no paciente , sendo certo, ainda, que foi apreendido no 
mesmo contexto considerável quantidade de drogas.

Concluo, assim, que resta presente o fummus comissi delict. (grifos 
acrescidos).

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência, não havendo se falar, ademais, em 
trancamento da ação penal:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito. Equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, conforme jurisprudência consolidada.

2. Na hipótese, após denúncia anônima com a descrição do indivíduo 
que estaria comercializando droga no Bairro, o paciente, com as 
características físicas do suposto traficante, foi visto em atitude 
suspeita, o que justificou a revista pessoal, quando foram encontrados 
em sua posse duas porções de maconha, folhas de seda e tesoura 
com resquícios da droga. No interior do veículo utilizado pelo réu, 
estacionado em frente à residência, foi recolhido ainda uma bolsa 
plástica com 1003,54g de cocaína, 1999,62g de crack e 13, 51g de 
maconha. Sob tal contexto, não há ilegalidade na busca realizada, 
diante do caso concreto em exame.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 897.180/SP, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
23/8/2024).

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Com relação à prisão preventiva, consoante consignado 
anteriormente, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 
extrema, previstos na legislação processual penal.

Consoante demonstrado, o paciente foi denunciado pela suposta prática 
do delito tipificado no art. 33 da Lei nº 11.343/06, cujo preceito normativo secundário 
estabelece pena máxima privativa de liberdade em abstrato é superior a 04 (quatro) 
anos de reclusão, circunstância que, a toda evidência, afasta o cabimento de prisão 
preventiva, nos termos do art. 313, I, do Código de Processo Penal.

Sublinhe-se também que não possuem incidência, na hipótese dos 
autos, os incisos II e III do referido artigo do Código de Processo Penal, haja vista 
que o paciente não ostenta outros registros criminais (e-STJ fls. 19), não possui 
contra si nenhuma condenação com trânsito em julgado; como também não se trata 
de crime que envolve violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência.

Apesar do não cabimento da prisão preventiva, reconhece-se que o 
Juízo singular e o Tribunal de origem indicaram fundamentação idônea, apoiada nas 
circunstâncias e contingências do caso concreto, a atestar a necessidade de alguma 
cautela para evitar a prática de infrações penais.

Com efeito, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal. Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Corte:

HABEAS CORPUS. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
DESOBEDIÊNCIA. DIREÇÃO PERIGOSA DE VEÍCULO. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA. 1. É impossível transferir a 
discussão a respeito da inexistência dos crimes descritos na denúncia 
para a via do habeas corpus, cujas cognição - sumária e superficial - e 
ausência de real contraditório não permitem a análise vertical e 
definitiva acerca de alegações que versam sobre a reconstrução 
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histórica dos fatos. 2. Consoante disposto nos incisos e no parágrafo 
único do art. 313 do Código de Processo Penal, para a decretação da 
prisão preventiva, é necessária a configuração de uma entre as 
seguintes hipóteses, consideradas requisitos de admissibilidade da 
segregação cautelar: (a) crime doloso com pena cominada máxima 
superior a 4 anos; (b) existência de condenação anterior transitada em 
julgado; (c) delito praticado em situação de violência doméstica ou 
familiar e (d) existência de dúvida sobre a identidade do agente. 3. É 
inadmissível a prisão preventiva, amparada no art. 313, I, do CPP, se, 
apesar de o Juiz sinalizar a investigaçã o de outros crimes que 
tornariam cabível a medida extrema pelo critério da quantidade da 
pena, a única acusação que pesa atualmente contra o paciente, 
coexistente com o ato judicial impugnado, é a de suposta coação no 
curso do processo, com pena máxima não superior a 4 anos. 4. 
Afasta-se a hipótese do art. 313, III, do CPP se o Magistrado e o 
Tribunal de Justiça destacaram não ter havido o descumprimento de 
medida protetiva de urgência, porquanto o contato do paciente com a 
vítima ocorreu dias depois da expiração do prazo de sua vigência. 5. 
Apesar do não cabimento da prisão preventiva, é forçoso concluir que 
a autoridade judicial indicou motivação idônea, apoiada em dados 
concretos extraídos dos autos, a atestar a necessidade de alguma 
cautela para evitar a prática de infrações penais. Registrou o histórico 
de intimidações (em tese) perpetradas pelo paciente contra sua ex- 
esposa e afirmou que nem mesmo medidas protetivas de urgência, 
vencidas há poucos dias, o impediram de proferir nova ameaça contra 
a vítima. 6. Considerados, todavia, os interesses processuais, 
sociais, as circunstâncias relacionadas ao crime cometido, bem 
como a finalidade das demais medidas introduzidas pela Lei 
n. 12.403/2011, igualmente destinadas à proteger a comunidade 
social, ameaçada pela provável prática de novos crimes, 
é suficiente, em juízo de proporcionalidade, a aplicação de 
cautelas diversas ao paciente (art. 319, III e IV, do CPP). 7. Ordem 
concedida para aplicar ao paciente as medidas cautelares alternativas 
de proibição de aproximação e de contato com a vítima e de 
suspensão do porte de arma até o julgamento da ação penal, nos 
moldes especificados no acórdão, sem prejuízo de outras medidas que 
o prudente arbítrio do juiz natural da causa indicar cabíveis e 
adequadas ao caso sob exame, com a comunicação à vítima acerca 
da determinação de soltura, nos termos do art. 201, § 2º, do CPP. (HC 
nº 434.772-DF, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 
15/05/2018 - destaquei).

 

Ante o exposto, confirmando os efeitos da liminar anteriormente 
deferida, concedo parcialmente a ordem de habeas corpus para substituir a prisão 
preventiva, ficando o Juízo singular autorizado a fixar as medidas cautelares diversas 
da prisão que entender necessárias, nos termos dos arts. 282 e 319 do Código de 
Processo Penal.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0449434-4 HC 876.485 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014216020238080021  14216020238080021  50120272820238080000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PEDRO VENTURINI SIMOES 
ADVOGADO : JOÃO PEDRO VENTURINI SIMÕES  - ES038807
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : LYAN DA SILVA TEIXEIRA (PRESO)
CORRÉU : IAGO MARQUES SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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